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 PARECER N° 51/2022– ASSESSORIA JURÍDICA 

     
Assunto: Trata-se de consulta formulada pelo Pregoeiro Municipal, Sr. Eugênio Carlos de Jesus 
acerca de Recurso Administrativo apresentado pela empresa RMT SERVIÇOS LTDA., relativo ao 
Pregão Presencial nº 18/2022, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINAS PESADAS E FRETES COM CAMINHÕES PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE AGROLÂNDIA. 
 

Breve Relatório 
 
A empresa RMT SERVIÇOS LTDA., participante da licitação, modalidade Pregão 

Presencial nº 18/2022 acima descrita, interpôs recurso administrativo insurgindo-se contra a sua 
inabilitação para participação do certame. 

 
Em suas razões recursais, afirma que foi inabilitada porque não apresentou 

documento que comprove a propriedade do maquinário, mas sim documento de maquinário de 
propriedade de terceiro (representante da empresa, não sócio). 

 
Afirmou que “em momento algum no edital determinou que o 

veículo/máquina que será utilizado para a prestação do serviço, tivesse que necessariamente 
ser de propriedade da empresa licitante”. 

 
Em contrarrazões, a empresa PR Terraplenagem Pereira Ltda., insurgiu-se 

contra os argumentos da empresa recorrente, sob o argumento de que a mesma “(...) está em 
desacordo com o exigido no edital, deixando de apresentar documentos que comprovam a 
posse ou qualquer outro vínculo que venha a ter para que comprovasse posse do referido 
maquinário solicitado”. 

 
É o breve relatório. Emito o seguinte parecer: 
 
Inicialmente, é importante mencionar que o recurso administrativo interposto 

pela empresa RMT SERVIÇOS LTDA foi protocolado dentro do prazo legal – de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata - nos termos do artigo 109 da Lei 8.666/93. 

 
Isso porque, a lavratura da ata (e consequente intimação da empresa 

recorrente) ocorreu em 17/05/2022, sendo apresentado o recurso, em 20/05/2022, portanto, 
tempestivamente. 

 
De igual forma, tempestiva a contrarrazões. 
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Quanto ao mérito recursal, de antemão, afirmou que a empresa recorrente tem 

razão. 
Segundo consta na Ata do Pregão, a empresa foi inabilitada pelo seguinte 

motivo: 
 

 
 
A inabilitação realmente decorreu sob a justificativa de ausência de 

comprovação de lastro entre a propriedade do maquinário e a empresa licitante. 
 
Contudo, em que pese a intenção implícita da Administração Pública em 

resguardar-se quanto a efetiva capacidade técnica da empresa de executar os serviços objetos 
da licitação, o que levou o Sr. Pregoeiro ao entendimento de que a empresa deveria ser 
proprietária do maquinário, ou ainda, comprovar documentalmente a posse dele, de fato, tal 
exigência não consta no edital. 

 
No item 7.2.3, alínea “b” assim consta: 
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Em seus documentos, a empresa recorrente apresentou documento 
comprovando as especificações do equipamento, vejamos: 

 

 
 

 Entendo que, diante da inexistência de exigência editalícia de que a 
empresa licitante deve ser proprietária do maquinário, não há como inabilitar a recorrente sob 
tal justificativa, devendo-se prezar, ainda, pelo princípio da ampla concorrência e da estrita 
vinculação ao edital. 

 
Desta forma, MANIFESTO-ME pelo recebimento do recurso interposto, e, 

opinativamente, pelo seu DEFERIMENTO, com a consequente habilitação da recorrente, para 
que seja declarada VENCEDORA quanto ao item 04 diante da proposta mais vantajosa, nos 
termos e fundamentos acima expostos. 

 
 

 este é o parecer. 
 
Agrolândia/SC, 27 de maio de 2022. 
 

 
 


